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RESUMO

O presente trabalho pretende fazer uma interpretação didática em torno da teoria da Jornada de Trabalho e do Salário, desenvolvida por Karl Marx em seu livro “O Capital”. A análise partiu da leitura do volume I e II de sua obra, mais precisamente do capítulo VIII, presente no volume I e dos capítulos XVII, XVIII e XIX, referentes ao volume II da obra. 

Marx, após a desmistificação de que o trabalhador é (e ao mesmo tempo não é!) um agente livre na sociedade capitalista, mostra os interesses antagônicos entre as duas classes constituintes desse tipo de sociedade, passando a analisar a essência e constatando que, se considerarmos o salário como preço do trabalho, sendo este expressão do valor do trabalho, simplesmente o sistema capitalista não existiria. O fato é que esta afirmação é irracional já que o trabalho não é uma mercadoria e, logo, não tem preço. A partir do momento que a sociedade da aparência considera tal afirmação, está impedindo a existência da mais-valia, única fonte de rentabilidade do capital. Desta forma, o salário só poderá expressar o valor da força de trabalho, única mercadoria que o trabalhador possui, se diferenciando do preço de mercado da força de trabalho. Para fazer esta diferenciação, Marx analisa suas formas de manifestação: O Salário por Tempo e o Salário por Peça, ambas consideradas formas transmutadas do valor da força de trabalho.
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 Introdução

Para possibilitar esse estudo, é necessário o conhecimento prévio da teoria marxista e do seu método: o materialismo histórico (dialético). É essencial ter-se em conta que a força de trabalho é uma mercadoria vendida pelo trabalhador, e como qualquer mercadoria, tem seu valor determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário para a produção e reprodução de sua mercadoria, expresso no valor dos meios de subsistência, porém, esta é uma mercadoria ‘especial’ por ser a única criadora de valor, essencial para o sistema capitalista. Ao vender sua força de trabalho, o trabalhador o faz a um capitalista por certo período de tempo. Após a venda, a força de trabalho passa a ser propriedade do capitalista e dentro da fábrica o trabalhador irá realizar a atividade do trabalho, momento de criação da mais-valia, no período compreendido de sua jornada de trabalho. 
1. Os limites da jornada de trabalho.
Marx admite a hipótese de que a força de trabalho è comprada e vendida pelo seu valor, porém a magnitude da jornada de trabalho é determinada não pela parcela de valor entregue ao trabalhador em pagamento de sua força de trabalho, mas inclui também o tempo de trabalho excedente, ou seja, constata-se que a magnitude da jornada de trabalho não depende do valor pago ao trabalhador.

A taxa de mais-valia é a relação entre a mais-valia - tempo de trabalho excedente, e o capital variável - tempo de trabalho necessário, ou seja, apesar de mensurar o grau de exploração da força de trabalho pelo capital, considerada isoladamente, não nos fornece a magnitude do tempo de trabalho necessário e excedente.

“A jornada de trabalho é uma grandeza variável, uma de suas partes é determinada pelo tempo de trabalho socialmente necessário a reprodução da força de trabalho do próprio trabalhador, mas sua magnitude total varia com a duração do trabalho excedente” (MARX, pág.270). 

A jornada de trabalho é considerada, portanto, determinável, pois apesar de ser variável, possui certos limites, mas considerada em si mesma, indeterminada, pois, apesar de ser possível a determinação de seu limite máximo, o limite físico do trabalhador, não podemos considerar o seu limite mínimo. Marx afirma que, se considerarmos o trabalho excedente como igual a zero, conseguimos encontrar o seu ponto mínimo, porém, no sistema capitalista, o trabalho necessário só constitui uma parte da jornada de trabalho.

 O limite máximo é determinado não só pelo limite físico da força de trabalho, mas também pelas fronteiras morais (sociais) “O trabalhador precisa de tempo para satisfazer suas necessidades espirituais e sociais cujo número e extensão são determinados pelo nível geral da civilização.” (MARX, pág.271), 

O capitalista compra a força de trabalho pelo valor diário da mesma. Seu valor-de-uso lhe pertence durante a jornada de trabalho e, como o capitalista personifica os interesses do capital, procura extrair o maior proveito possível do valor-de-uso de sua mercadoria. Apoiando-se nas leis de trocas de mercadorias, para o comprador (o capitalista) não há nenhum limite à jornada de trabalho ou trabalho excedente. “O capitalista afirma seu direito, como comprador, quando procura prolongar o mais possível a jornada de trabalho” (MARX, pág.273). Por outro lado, o trabalhador afirma seu direito como vendedor, aspirando uma limitação de sua jornada de trabalho.

1.1. O Trabalho Excedente.

O trabalho excedente, a partir do momento que existe uma classe com o monopólio dos meios de produção, é produzido pela classe despossuída, constituindo-se um acréscimo ao tempo de trabalho necessário, este acréscimo é destinado a produzir os meios de subsistência desses proprietários, porém, Marx conclui que não foi o capitalismo que arquitetou o trabalho excedente e que no estágio de desenvolvimento das trocas onde se busca o VU das mercadorias, ou seja, M-D-M, este trabalho já existia. “O trabalho excedente fica limitado por um conjunto mais ou menos definido de necessidades, não se originando da natureza da própria produção nenhuma cobiça desmesurada por trabalho excedente.” (MARX, pág.274). O que não acontece quando não se trata mais de obter produtos úteis e sim mais-valia.

A avidez que surge no capitalista por cada vez mais mais-valia, se manifesta claramente no seu empenho em prolongar e/ou intensificar a jornada de trabalho de várias formas, até com os chamados pequenos furtos de tempo.

Este empenho de dilatar a jornada de trabalho está presente em todos os momentos, mesmo em situações particulares, como em crises, em que a produção é interrompida e o trabalhador não esta trabalhando em sua jornada de trabalho de costume, pois, nestes períodos, quanto menor a produção efetivada, maior deverá ser o lucro sobre esta, ou seja, “Quanto menos negócios se fazem, maior tem de ser o lucro sobre o negócio feito (...). Quanto menos tempo se pode trabalhar, tanto maior tem de ser o tempo de trabalho excedente”. (MARX, pág.280).

1.2. Trabalho Diurno e Noturno 

Marx enfatiza a intenção capitalista de apropriar-se do trabalho alheio ao seu máximo, vinte e quatro horas do dia, pois:

“Os meios de produção, o capital constante, só existem, do ponto de vista da criação da mais-valia, para absorver trabalho e, com cada gota de trabalho, uma porção proporcional de trabalho, excedente. Se não realizam isto, sua mera existência constitui pura perda para o capitalista, pois, durante o tempo em que estão parados, representam adiantamento inútil de capital.” (MARX, pág.297). 

Visto que é fisicamente impossível explorar a mesma força de trabalho dia e noite, a solução encontrada, em períodos de expansão da atividade econômica, é revezar as forças de trabalho empregadas nos períodos diurnos e noturnos. “O processo de produção interrupto de vinte e quatro horas proporciona a oportunidade altamente desejada de ultrapassar os limites da jornada de trabalho”. (MARX, pág.298). Logo, Marx pergunta: 

“O que é jornada de trabalho? Durante quanto tempo é permitido ao capital consumir a força de trabalho cujo valor diário paga? Por quanto tempo se pode prolongar a jornada de trabalho além do tempo necessário para reproduzir a jornada de trabalho?” (MARX, pág.305/306). 

No sistema capitalista o dia de trabalho pode ser compreendido em vinte e quatro horas, pois o trabalhador não é nada além de (mercadoria) força de trabalho e que, portanto, todo o seu tempo disponível é tempo de trabalho a ser empregado no aumento do capital, quando necessário. 

“Em seu impulso cego, desmedido, em sua voracidade por trabalho excedente, viola o capital os limites extremos, físicos e morais, da jornada de trabalho. Usurpa o tempo que deve pertencer ao crescimento, ao desenvolvimento e a saúde do corpo. Rouba o tempo de trabalho necessário para se respirar ar puro e absorver a luz do sol. Comprime o tempo destinado às refeições para incorporá-lo, sempre que possível, ao próprio processo de produção, fazendo o trabalhador ingerir os alimentos como a caldeira consome o carvão, e a maquinaria, graxa e óleo, enfim, como se fosse um mero meio de produção (...), portanto não é a conservação normal da força de trabalho que determina o limite da jornada de trabalho, ao contrário, é o maior dispêndio possível diário da força de trabalho, por mais prejudicial, violento e doloroso que seja que determina o limite do tempo de descanso do trabalhador”. (MARX, pág.306/307)

A duração da produção e a duração da vida da força de trabalho são assim inversamente proporcionais. O capital não está preocupado com a duração da vida do trabalhador e cada vez que aumenta o tempo de produção do trabalhador, encurta a duração de sua vida, como o funcionamento de uma máquina: quanto mais rápido ela se desgasta, tanto maior a proporção do valor a ser reproduzida diariamente, assim “A economia mais eficaz é aquela que extrair maior quantidade possível de força de trabalho no menor tempo possível” (MARX, pág.308). Ressalta-se a necessidade de força de trabalho em excedente em relação às necessidades do capital, uma força atrofiada, de vida curta, degeneradas historicamente em suas raízes pelo próprio capital, logo não se observa nenhum incomodo por parte dos capitas, mesmo com a degradação mental e física das gerações de trabalhadores. 

“Por que nos atormentamos com esse sofrimento, se aumentam nosso lucro? De modo geral, isto não depende, entretanto, da boa ou da má vontade do capitalista. A livre competição torna as leis imanentes da produção capitalista leis externas, compulsórias para cada capitalista individualmente considerado” (MARX, pág.312)   

1.3. A Jornada de Trabalho 

O estabelecimento de uma jornada de trabalho é resultado de interesses opostos entre trabalhadores e capitalista, da luta entre eles. Principalmente com o surgimento da indústria moderna, o interesse capitalista de prolongar a jornada de trabalho até o limite máximo normal e até ultrapassando-o, tornou-se um processo contínuo, onde não existiam barreiras morais e físicas e nem a idéia de dia e noite. A imposição de barreiras que se observa nos dias atuais, resultou de um longo processo, permeado pela luta entre os capitalistas e trabalhadores, uma vez que diante da igualdade de direitos entre as duas classes, prevalece os interesses dos mais fortes. As primeiras conquistas ficaram no papel, e cada vez mais foi necessária a criação leis mais minuciosas, para evitar que elas sejam burladas, todas, conseqüências da luta de classes.

Marx mostra que as modificações nas relações sociais e no modo de produções em si resultaram, primeiramente, em abusos dos capitalistas perante o trabalhador e depois no controle social de regulamentação, uniformizando a jornada de trabalho, que:

 “O trabalhador isolado, o trabalhador como vendedor “livre” de sua força de trabalho, sucumbe sem qualquer resistência a certo nível de desenvolvimento da produção capitalista. A instituição de uma jornada normal de trabalho é, por isso, o resultado de uma guerra civil de longa duração, mais ou menos oculta, entre a classe capitalista e a classe trabalhadora.” (MARX, pág.342/343).

Hoje, apesar da jornada de trabalho ser estipulada através de leis trabalhistas, resultado do embate direto das duas classes antagônicas (trabalhadores e capitalistas), a flexibilização da jornada de trabalho, de acordo com os interesses do capitalista, permanece como uma característica predominante do sistema. Como exemplos disso, tem-se o “Banco de Horas”, mecanismo utilizado de modo a flexibilizar a jornada de trabalho.

Este mecanismo foi desenvolvido com a justificativa de combater o desemprego e as demissões em épocas de crise, já que agora as empresas podem conceder folgas aos seus empregados em barganha de garantia de emprego. Assim, justifica-se temporariamente a redução da jornada, sem redução de salários, para posterior compensação sem pagamento de horas extra. Com isso, o trabalhador poderia trabalhar um número menor de horas num determinado período de tempo, sendo debitado no banco de horas, caso seja interesse do capitalista, continuando a receber o mesmo salário, mas depois terá que compensar essas horas em épocas posteriores.

Porém, na prática, o Banco de Horas têm sido utilizado de maneira inversa, primeiro os trabalhadores são submetidos há horas extras, que são creditadas no banco de horas e em períodos de crise, reduz-se a produção e as horas trabalhadas de maneira conveniente para a empresa. Esta se torna mais uma estratégia desenvolvida pelo sistema para garantir o interesse do capital, reduzindo a produção em períodos de desaquecimento das vendas e garantindo maior produção quando a economia se encontrar aquecida, sem custos adicionais. Assim como afirma Elizier Mariano da Cunha, do Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas: 

“Somos contra o banco de horas. E não é agora, no momento da crise, sempre fomos contra. O banco de horas serve apenas para reduzir ainda mais o emprego. Com o banco de horas, a empresa reduz o número de trabalhadores porque no pico ou na baixa de produção ela pode recorrer ao banco. Portanto, pode cortar em até 30%, 40% dos trabalhadores de uma fábrica. Além disso, o banco desregulamenta a jornada de trabalho e acaba com o lazer, a vida particular dos trabalhadores. Concordando com o banco estamos cada vez mais distante das alternativas concretas e necessárias que resolvem o real problema. Cada vez que a gente faz isso, dá um passo para trás”. (Fonte:www.agenciachasque.com.br). 

Como exemplo da intenção da utilização desse tipo de mecanismo tem-se a Indústria de Base Dedine, no mês de janeiro de 2009 propôs:

“A indústria de base Dedini, uma das que integram o pólo sucroalcooleiro de Sertãozinho (interior paulista), propôs aos quase 1.800 funcionários a implantação de um banco de horas futuro para compensar as horas extras. A medida, recusada em assembléia pelos funcionários, previa que as horas extras continuariam a ser realizadas, mas só seriam compensadas, por meio de folgas, após a passagem do “furacão” da crise econômica. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Ribeirão Preto e Região, a proposta não foi aceita porque a empresa não deu garantias de manutenção dos empregos. “A Dedini não quis incluir essa cláusula. Sem a garantia de manutenção das vagas, seria como financiar a própria dispensa, disse Elias Gaúcho Camargo, vice-presidente do sindicato. (...) Desde outubro, segundo o sindicato da categoria, o saldo no quadro de trabalhadores é negativo: 600 postos de trabalho foram extintos. “A média é de 200 por mês”, diz Élio Cândido, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Ribeirão Preto e Região. (Fonte: Folha de S. Paulo, 15/01/2009)
2.  O Salário

Marx constata que o salário que os trabalhadores recebem aparece como o preço de seu trabalho, sendo este preço a expressão monetário de seu valor. Ao afirmar que o salário que o trabalhador recebe é expressão do valor de seu trabalho, chega-se a uma tautologia. Ora, sabemos que o valor de uma mercadoria é a forma objetiva do trabalho social despendido em sua produção, então sendo o trabalho a mercadoria do trabalhador, constata-se que o valor de uma jornada de trabalho de 12 horas é a forma objetiva de 12 horas de trabalho contidos numa jornada de trabalho de 12 horas, o que não nos reponde a nada!

Se uma jornada de trabalho de 12 horas representa um valor monetário de X, assumindo que o salário é expressão do valor de uma jornada de trabalho e que esta é a forma objetiva de 12 horas de trabalho contidos numa jornada de trabalho de 12 horas (como afirmado anteriormente) o trabalhador receberá X pelo trabalho de 12 horas.

Se isso ocorresse, simplesmente o sistema capitalista iria à ruína ou nem existiria, pois agora, o preço do trabalho do trabalhador (o que recebe de salário) é igual ao preço de seu produto, logo, não existirá mais-valia, desaparecendo a base da produção capitalista. Portanto, para a existência do sistema capitalista, chega-se a conclusão que o trabalhador deve receber menos que X pela sua jornada de trabalho, ou seja, agora 12 horas de trabalho é trocada por 10 horas de trabalho.

Quanto a isso, Marx afirma: “Essa equiparação de grandezas desiguais não anula apenas a determinação do valor. Tal condição anula a si mesma e não pode ser pronunciada ao todo como lei” (MARX, pág.122).

O detentor do dinheiro defronta-se com o trabalhador que possui sua força de trabalho como mercadoria, não com o trabalho, já que este é efetuado quando o trabalhador não possui mais sua força de trabalho. O trabalho não pode ser uma mercadoria, é “A substância e a medida imanente dos valores, mas ele mesmo não tem valor”. (MARX, pág.122)

A forma salário, como valor do trabalho, oculta a presença e a origem da mais-valia, ou seja, o trabalho que cria um valor de X aparenta ser remunerado pelo valor que criou durante a jornada de trabalho, desaparecendo a diferença de trabalho excedente e trabalho necessário

O que é chamado de valor do trabalho é na essência o valor da força de trabalho que é mensurado pelo Tempo de Trabalho Socialmente Necessário para a reprodução dos meios de subsistência do trabalhador.

I. Descrição Metodológica

Após uma leitura minuciosa dos capítulos já citados do livro O Capital, volume I e II e a partir de um conhecimento anterior sobre a teoria marxista e seus principais princípios, foi elaborado uma redação sobre o assunto para uma discussão aprofundada entre orientador e orientando.  Recorreu-se a dados e informações de jornais para ilustração da teoria a partir de exemplos reais. Por fim, a elaboração de uma escrita mais didática sobre o assunto.

II. Resultados 

Quanto à jornada de trabalho, Marx conclui que, apesar de ser teoricamente livre, ou seja, dispor de si mesmo para vender sua força de trabalho como mercadoria, o trabalhador descobre, após o negócio, que não é nenhum agente livre,

 “Que o tempo em que esta livre para vender a sua força de trabalho é o tempo em que é forçado a vendê-la e que seu vampiro não o solta enquanto houver um músculo, um nervo, uma gota de sangue a explorar. Para proteger-se contra a serpente de seus tormentos, tem os trabalhadores de ser unir e, como classe, compelir a que se promulgue uma lei que seja uma barreira social intransponível, capaz de impedi-los definitivamente de venderem a si mesmo e à sua decência ao capital, mediante livre acordo que os condena a morte e a escravatura.” (346). 

Estas leis lhe darão o real tempo em que pertence a si e que pertence ao patrão.

Quanto ao salário ser considerado o preço do trabalho para a sociedade, Marx chega à conclusão que isto é mais uma mistificação criada pelo Modo de Produção Capitalista já que esta forma de manifestação oculta a base do sistema capitalista, a produção de mais-valia. A partir do estudo da concepção de salário e suas formas de manifestação, pode-se chegar ao que o próprio Marx passa a chamar no capítulo XX do segundo volume de seu livro, de ‘Leis do Movimento dos Salários’, apontando a interdependência do salário diário ou semanal, com o preço do trabalho e o valor da força de trabalho, assim como a dependência do salário diário semanal com a quantidade de trabalho diário ou semanal.

III. Conclusões

A partir do estudo referente à jornada de trabalho e o salário, usando como alicerce a teoria do valor-trabalho desenvolvida por Marx, é possível analisar o desenvolvimento de novos mecanismos que garantem o interesse do capital. O Banco de Horas, por exemplo, como já demonstrado no decorrer do trabalho, apesar de ser desenvolvido prioritariamente com um caráter emergencial tem sido utilizado de maneira inversa, mostrando que, apesar da existência de leis para garantir certos direitos trabalhistas, a flexibilização da jornada de trabalho é um fenômeno corrente no Modo de Produção Capitalista.
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